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Recorrida :	 DRJ em Campinas - SP

COFINS — CONSTITUC1ONALIDADE - O Eg. Supremo Tribunal Federal

decidiu, na Ação DeclaratOria de Constitucionalidade n° 01-01-DF, pela
constitucionalidade da COF1NS, instituída pela Lei Complementar n° 70/91.
Recurso negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por:
IFER ESTAMPARIA E FERRAMENTARIA LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Segundo Conselho de
Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.

Sala das Sessões, em 23 de maio de 2001

øtacYI antas C •axo
Preside e

Frane	 - ::;.	 -rque Silva
Relator

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros Renato Scalco lsquierdo, Antonio
Augusto Borges Torres, Francisco Sérgio Nalini, Francisco de Sales Ribeiro de Queiroz
(Suplente), Mauro Wasilewski e Maria Teresa Martínez López.
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RELATÓRIO

Às fls. 202/204, Decisão n° 11.175/01/GD/3273/97, julgada a exigência fiscal
procedente, referentemente á falta de recolhimento da COFINS no período de março a dezembro
de 1995.

Diz a autoridade singular que a Contribuinte, na Impugnação de fls. 186/191,
alegou, em síntese, apenas a inconstitucionalidade da contribuição.

Afirma o julgador que a discussão sobre a constitucionalidade da COFINS é
inconsistente e procrastrinatória, em face da manifestação do Eg. STF na ADIN n° 01.01, de
1993.

Irresignada, às fls. 213/218, a Recorrente interpõe Recurso Voluntário, onde
expende argumento sobre a ausência de espaço constitucional para a cobrança da COFINS, uma
vez que somente o lucro, a folha de salário e o faturamento, este último já ocupado pelo PIS,
foram autorizados como base para as contribuições sociais.

Alega, ai I a, que, estando a COFINS sendo administrada pela Receita Federal,
fica caracterizada como ci. o e não como contribuição social.

Às fls. 22 226, Contra-Razões de Recurso, propugnando pela manutenção da
decisão monocrática.

É o relat
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VOTO DO CONSELHEIRO -RELATOR
FRANCISCO MAURÍCIO RABELO DE ALBUQUERQUE SILVA

O Recurso é tempestivo, dele tomo conhecimento.

Não merece reparos a decisão singular, que adoto em sua integralidade, porque
provida dos fundamentos necessários à ma :rialização do direito.

Assim, voto pelo impro imento d Recurso V,lu ário

Sala das Sessões, -m 23 de maio de 2001

...—
FRANCI ; ' r ri 1 'ft 'i. , BUQUERQUE SILVA
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